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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LECY FERREIRA DA COSTA SANTANA
ADVOGADO : ANDRÉ CARVALHO RIBEIRO E OUTRO(S) - MG070315
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : MARCONI BASTOS SALDANHA - MG036735
INTERES. : ANDECC - ASSOCIACAO NACIONAL DE DEFESA DOS 

CONCURSOS PARA CARTORIOS
ADVOGADO : MARCONI MIRANDA VIEIRA - DF022098
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AJUIZAMENTO POR 
ASSOCIAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA. CONTINUIDADE DA AÇÃO 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 
5º, § 3º, DA LEI N. 7.347/1985. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Esta Corte Superior firmou entendimento pela possibilidade de o Ministério 
Público Estadual assumir o polo ativo da ação civil pública ajuizada na origem, em 
substituição à associação declarada ilegítima, tendo em vista que "a norma inserta no 
art. 13 do CPC deve ser interpretada em consonância com o § 3º do art. 5º da Lei 
7.347/85, que determina a continuidade da ação coletiva. Prevalecem, na hipótese, 
os princípios da indisponibilidade da demanda coletiva e da obrigatoriedade, em 
detrimento da necessidade de manifestação expressa do Parquet para a assunção do 
polo ativo da demanda" (REsp n. 855.181/SC, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 1º/9/2009, DJe 18/9/2009). A propósito, vide: AgInt no REsp 
1.716.078/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 6/6/2019; AgInt no 
REsp 1.685.414/MG, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
21/5/2019; REsp 1.651.472/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
21/6/2017; REsp 1.372.593/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
17/5/2013.  
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 22 de novembro de 2021.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AJUIZAMENTO POR 
ASSOCIAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA. CONTINUIDADE DA AÇÃO 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 
5º, § 3º, DA LEI N. 7.347/1985. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Esta Corte Superior firmou entendimento pela possibilidade de o Ministério 
Público Estadual assumir o polo ativo da ação civil pública ajuizada na origem, em 
substituição à associação declarada ilegítima, tendo em vista que "a norma inserta no 
art. 13 do CPC deve ser interpretada em consonância com o § 3º do art. 5º da Lei 
7.347/85, que determina a continuidade da ação coletiva. Prevalecem, na hipótese, 
os princípios da indisponibilidade da demanda coletiva e da obrigatoriedade, em 
detrimento da necessidade de manifestação expressa do Parquet para a assunção do 
polo ativo da demanda" (REsp n. 855.181/SC, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 1º/9/2009, DJe 18/9/2009). A propósito, vide: AgInt no REsp 
1.716.078/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 6/6/2019; AgInt no 
REsp 1.685.414/MG, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
21/5/2019; REsp 1.651.472/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
21/6/2017; REsp 1.372.593/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
17/5/2013.  
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 989):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. AJUIZAMENTO POR ASSOCIAÇÃO. ILEGITIMIDADE 
ATIVA. CONTINUIDADE DA AÇÃO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
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INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DO ART. 5º, § 3º, DA LEI N. 7.347/1985. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

O agravante alega, em síntese, a impossibilidade de o Ministério Público assumir a 

titularidade ativa do processo em apreço, em virtude do não preenchimento dos requisitos do art. 

5º, § 3º, da Lei n. 7.347/1985, notadamente, diante da inexistência de interesses difusos e 

coletivos na ação em comento.

Sem impugnação. 

Parecer do Ministério Publico Federal, às fls. 1.015-1.017, pelo desprovimento do agravo 

interno.

É o relatório.

VOTO

 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Isso porque esta Corte Superior firmou entendimento pela possibilidade de o Ministério 

Público Estadual assumir o polo ativo da ação civil pública ajuizada na origem, em substituição à 

associação declarada ilegítima, tendo em vista que "a norma inserta no art. 13 do CPC deve ser 

interpretada em consonância com o § 3º do art. 5º da Lei 7.347/85, que determina a continuidade 

da ação coletiva. Prevalecem, na hipótese, os princípios da indisponibilidade da demanda 

coletiva e da obrigatoriedade, em detrimento da necessidade de manifestação expressa do 

Parquet para a assunção do polo ativo da demanda" (REsp n. 855.181/SC, Rel. Min. Castro 

Meira, Segunda Turma, julgado em 1º/9/2009, DJe 18/9/2009).

A propósito, vide:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECONHECIMENTO DA ILEGITIMIDADE 
ATIVA DA ASSOCIAÇÃO. CONTINUIDADE DA AÇÃO PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR. 
AGRAVO INTERNO DA PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O presente Recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o 
qual, aos recursos interpostos com fundamento no Código Fux (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo Código.
2. Esta Corte Superior, pautada na continuidade da Ação Civil Pública e nos 
princípios da indisponibilidade da demanda coletiva e da obrigatoriedade, autoriza o 
Ministério Público a assumir a titularidade da ação, se declarada ilegítima a 
Associação autora - a não ser que o Parquet demonstre fundamentadamente a 
manifesta improcedência da ação ou que a lide é temerária. Julgados: REsp. 
855.181/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 18.9.2009; REsp. 1.651.472/MG, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 21.6.2017; REsp. 1.372.593/SP, Rel. Min. 
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HUMBERTO MARTINS, DJe 17.5.2013.
3. No presente caso, tem ainda mais razão a assunção do polo ativo pelo Ministério 
Público Estadual, que expressamente o requereu antes do julgamento da Apelação, para o 
caso de ser reconhecida a ilegitimidade da Associação (fls. 426/429).
4. Agravo Interno da Particular a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.716.078/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 6/6/2019, grifos 
nossos)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. CONCURSO PÚBLICO. ANDECC. ILEGITIMIDADE ATIVA 
RECONHECIDA NA ORIGEM. MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. LEGITIMIDADE 
PARA CONTINUIDADE DA AÇÃO COLETIVA. POSSIBILIDADE. PREVALÊNCIA 
DOS PRINCÍPIOS DA INDISPONIBILIDADE E DA OBRIGATORIEDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. PRECLUSÃO E AUSÊNCIA DE INTERESSES COLETIVOS 
E DIFUSOS. MATÉRIAS NÃO PREQUESTIONADAS NA CORTE DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO STF.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência consolidada de que "a norma 
inserta no art. 13 do CPC deve ser interpretada em consonância com o § 3º do art. 5º 
da Lei 7.347/85, que determina a continuidade da ação coletiva. Prevalecem, na 
hipótese, os princípios da indisponibilidade da demanda coletiva e da obrigatoriedade, 
em detrimento da necessidade de manifestação expressa do Parquet para a assunção 
do polo ativo da demanda" (REsp 855.181/SC, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 1º/9/2009, DJe 18/9/2009). No mesmo sentido: REsp 1.651.472/MG, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 21/6/2017.
2. É entendimento pacífico deste Colendo Tribunal que "somente a efetiva e fundamentada 
demonstração pelo Parquet de que a Ação Civil Pública é manifestamente improcedente ou 
temerária pode ensejar seu arquivamento, que deverá ainda ser ratificada pelo Conselho 
Superior do Ministério Público, nos termos do art. 9º da Lei n. 7.347/85" (REsp 
1.372.593/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 7/5/2013, DJe 
17/5/2013).
3. As teses de preclusão do Ministério Público em requerer a assunção do polo ativo desta 
ação civil pública e de ausência de interesses difusos e coletivos a serem tutelados na ação 
originária não foram objeto de debate e apreciação no Tribunal de Justiça local, 
circunstância que impede o exame destas questões pela via do recurso especial, ante a falta 
de prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.685.414/MG, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21/5/2019, 
grifos apostos)
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AJUIZAMENTO POR ASSOCIAÇÃO. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. CONTINUIDADE DA AÇÃO. INTIMAÇÃO DO ÓRGÃO 
MINISTERIAL COMPETENTE. CABIMENTO.
1. Na origem, foi proposta, pela entidade associativa recorrente, Ação Civil Pública para 
impugnar a outorga de delegação de serventia extrajudicial e a imposição de realização de 
concurso público para provimento do cargo.
2. Hipótese em que o Tribunal a quo assentou que a ANDECC não tem legitimidade ativa 
para propor a ação.
3. A pretensão de revisão do entendimento proferido na origem implica, no caso, reexame 
da matéria fático-probatória dos autos, o que é vedado em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
4. Com efeito, a decisão de origem destoa da jurisprudência do STJ, pois deve ser 
preservada a continuidade das ações coletivas mediante intimação do legitimado ativo sobre 
o interesse em prosseguir com a ação.
5. "A norma inserta no art. 13 do CPC deve ser interpretada em consonância com o § 
3º do art. 5º da Lei 7.347/85, que determina a continuidade da ação coletiva. Prevalece, 
na hipótese, os princípios da indisponibilidade da demanda coletiva e da 
obrigatoriedade, em detrimento da necessidade de manifestação expressa do Parquet 
para a assunção do pólo ativo da demanda. Em outras palavras, deve-se dar 
continuidade às ações coletivas, a não ser que o Parquet demonstre 
fundamentadamente a manifesta improcedência da ação ou que a lide é temerária" 
(REsp 855.181/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 18.9.2009). No 
mesmo sentido: REsp 1.372.593/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
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Turma, DJe 17.5.2013.
6. Agravo em Recurso Especial da ANDECC não provido, e Recurso Especial do 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
provido.
(REsp 1.651.472/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/6/2017, 
destaques acrescidos)
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VÍCIO NA REPRESENTAÇÃO. 
SÚMULAS 5/STJ E 7/STJ. EXTINÇÃO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO 
DA INDISPONIBILIDADE DA DEMANDA COLETIVA. INSTRUMENTALIDADE 
DAS FORMAS. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRECEDENTES.
1. A irregularidade da representação da associação foi confirmada pela Corte de origem com 
base na análise do Regimento Interno e Estatuto Social da associação e das provas dos 
autos, o que inviabiliza sua modificação em sede de recurso especial, ante o óbice das 
Súmulas n. 5/STJ e 7/STJ.
2. "A norma inserta no art. 13 do CPC deve ser interpretada em consonância com o § 
3º do art. 5º da Lei 7.347/85, que determina a continuidade da ação coletiva. Prevalece, 
na hipótese, os princípios da indisponibilidade da demanda coletiva e da 
obrigatoriedade, em detrimento da necessidade de manifestação expressa do Parquet 
para a assunção do pólo ativo da demanda" (REsp 855.181/SC, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/9/2009, DJe 18/9/2009).
3. Somente a efetiva e fundamentada demonstração pelo Parquet de que a Ação Civil 
Pública é manifestamente improcedente ou temerária pode ensejar seu arquivamento, que 
deverá ainda ser ratificada pelo Conselho Superior do Ministério Público, nos termos do art. 
9º da Lei n. 7.347/85. Recurso especial conhecido em parte e provido.
(REsp 1.372.593/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/5/2013, grifos 
nossos)

Nesse mesmo sentido, citam-se as seguintes decisões monocráticas: REsp n. 

1.741.628/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 5/2/2020; REsp n. 1.693.120/MG, 

Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 13/11/2018; REsp n. 1.742.199/MG, Rel. Min. Og 

Fernandes, DJe 20/9/2018.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de novembro de 2021
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